
 Ciências Sociais Aplicadas 

 759 

 
O SISTEMA DE CONTROLE CONSTITUCIONAL BRASILEIRO E O ATUAL SISTEMA 
ALEMÃO. Camila Neves Willhelm, Cezar Saldanha Souza Junior (orient.) (Departamento de Direito 
Público e Filosofia do Direito, Faculdade de Direito, UFRGS). 

A pesquisa presente analisa o princípio da constitucionalidade no estado de direito brasileiro, comparado ao princípio 
de constitucionalidade no estado alemão; tal assunto situa-se na esfera do Direito Constitucional. Para a efetivação 
deste trabalho, o qual se encontra em fase inicial, está sendo necessária uma indagação minuciosa sobre o tema, feita 
através de consultas bibliográficas na biblioteca da UFRGS, da PUCRS e do Tribunal de Justiça. Quanto ao 
desenvolvimento da pesquisa, primeiramente, descreve-se o sistema de controle constitucional brasileiro, cujo 
principal expoente é o Supremo Tribunal Federal. Nesse contexto, ressalta-se que o Poder Judiciário brasileiro está 
sobrecarregado, por ser um órgão responsável pelo controle de valores supremos, bem como de conflitos concretos. 
Posteriormente, mostra-se o sistema alemão, Verfassungsstaat, o qual é marca da evolução pós-segunda guerra do 
Rechtsstaat. A nova forma de controle jurídico alemã, através do Tribunal Constitucional, tem como finalidade dar 
supremacia aos valores ulteriores da razoabilidade jurídica, cuja causa formal é a dignidade perene da pessoa 
humana. Assim, o Tribunal Constitucional é responsável pela proteção dos direitos fundamentais existentes, bem 
assim pela revelação de novas exigências sociais da existência humana digna. Por fim, o trabalho pretende 
demonstrar a importância de um controle da Constituição brasileira espelhado no bem sucedido modelo alemão. Tal 
desenvolvimento jurídico só será possível com uma reforma da divisão de poderes do Brasil, para assim encaminhar 
à realização efetiva de um controle jurisdicional prático, feito pelo Poder Judiciário, bem como de um supremo, feito 
pelo Tribunal Constitucional. Portanto, por meio de tal procedimento, considera-se que a esfera jurídica brasileira 
evoluirá em direção ao ideal democrático. (PIBIC/CNPq-UFRGS). 
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